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ESTADO DE SERGIPE
LEGISI,ÀTIVO DE CAI{INDÉ DE SÁO FR.AITCISCO

GABINETE DA PRESIDENCIA

LEI N.' l3ll20l7
de29 dejunho de2017

somente o uso das cores amarela e verde, na ordem sequencial como

município.

"Proíbe a identificação de veículos, documentos,
confecções de materiais e demais tlens próprios
do município com logomarcas, slogans, jingles,

mensagens, frases, logotipos, marcas ou

quaisquer outros símbolos que identifiquem
gestão específica e dá providências"

o pRESTDENTE Do poDER LEGISLATIvo DE cANINDE DE sÃo rnaNCISCo,

ESTADO DE SERGIPE, no uso das atribuições que lhe são conferidas nos termos do § 6o do

art.34 da Lei Orgânica do Município.

FAÇO SABER QUE A CAMARA DE VEREADORES APROVOU E EU PROMULGO

A SEGUINTE LEI MUNICIPAL:

Art. 1". Fica proibido o uso de logomarcas, logotipos, slogans, jingles. mensagens, frases.

marcas ou quaisquer outros símbolos que identifiquem gestão específica ou períodos

administrativos determinados nos veículos próprios e/ou locados a serviço do Município. em

documentos, na confecção de materiais ou demais bens próprios do Município.

Art. 2". Fica autorizado

bandeira e o hino.

Art. 3o. Fica autorizado

disposta na bandeira do

somente o uso dos símbolos oficiais do Município, como o brasão, a

Parágrafo Unico: As cores amarela e verde serão usadas em placas de identificação das

repartições e pinturas dos prédios públicos próprios e/ou alugados, e estas apostas sobre a cor

branca.

Art. 4". Os órgãos da Administração pública Municipal Indireta os quais

própria por meio de seus símbolos e logomarcas independentes, podem
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dos mesmos, desde que não identifiquem gestão específica ou períodos administrativos

determinados:

I - Superintendência Municipal de Transito- SMTT;

II - Coordenadoria Municipal de Proteção e Defesa Civil - COMPDEC e

III - Outros órgãos que veúam a serem criados no Município e que estejam enquadrados nos

objetivos do caPut.

Art. 5". Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos nos

seguintes prazos:

I - A partir de 30 dias para regularização dos novos itens adquiridos;

II - A partir de 180 dias para regularização dos bens atuais'

Art. 6o Revogam-se ad disposições em

de São Francisco, em29 dejunho de2017.

JOSE SANTOS SILVA

PRESIDENTE DE VEREADORES

pça. Ananias Fernandes santos, s/n - cerrtro, cEP 49.820-000 - caninde de são Francisco - sergipe


